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RESUMO 

 

Perante grande crescente da energia fotovoltaica no Brasil e no mundo e dos estudos 

na área de eficiência energética, o presente trabalho apresenta uma aplicação do tema no 

desenvolvimento de um projeto de sistema fotovoltaico predial condominial conectado à rede 

elétrica para consumo comum. 

Diante do exposto, para sintetização do projeto, foram realizadas análises 

relacionadas à área útil, fixação dos módulos, sombreamento e adequações técnicas do local.  

Além do mais, foram considerados custos de mão de obra com a instalação elétrica 

em geral, para que, ao fim, seja levantado o intervalo de tempo para retorno financeiro do 

investimento. 

 

Palavras-chave: 1. Energia solar. 2. Sistemas On-Grid. 3. Módulo fotovoltaico. 4. 

Inversor. 

  



 

 

ABSTRACT 

  

Faced with the great growth of photovoltaic energy in Brazil and in the world and the 

studies in the area of energy efficiency, the present work presents an application of the theme 

in the development of a project of a condominium building photovoltaic system connected to 

the electrical grid for common consumption. 

In view of the above, for the synthesis of the project, analyzes were carried out 

related to the useful area, fixing the modules, shading and technical adaptations of the site. 

Furthermore, labor costs with the electrical installation in general were considered, 

so that, in the end, the time interval for financial return on investment is raised. 

 

Keywords: 1. Solar energy. 2. On-Grid Systems. 3. Photovoltaic module. 4. Inverter. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Atualmente, a matriz energética elétrica brasileira é formada, majoritariamente, por 

energia hídrica. A EPE - Empresa de Pesquisa Energética do Ministério de Minas e Energia - 

publicou o balanço nacional de 2020, trazendo estatisticamente a análise da produção de 

energia. No gráfico da Figura 1, a energia solar retrata 1,7% da matriz energética elétrica do 

país (BEN, 2021). 

 

Figura 1 - Matriz Elétrica Brasileira 2020 

 

Fonte: BEN (2021) 

 

Promissora, a alternativa de captação de energia através da luminosidade e da 

irradiação solar vem se tornando Popular, principalmente, pela economia financeira trazida à 

sociedade com a redução do consumo da energia fornecida pelas concessionárias. Por mais 

que a fonte solar de energia elétrica seja uma das menores no país, atualmente é a mais 

crescente, visto o aumento na quantidade de sistemas fotovoltaicos conectados (ANEEL, 

2022). 

O principal viés da utilização de uma fonte inacabável de energia para utilização em 

massa é o seu aproveitamento vindo de maneira sustentável, livre de ruídos sonoros, 

desgastes e poluição. É útil e simples. 

Para sintetização de unidades fotovoltaicas, faz-se necessário um estudo detalhado 

da implementação do sistema. Há etapas do desenvolvimento que devem ser consideradas, 
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minimizando os riscos e aproximando ao máximo o custo real do estimado. Sendo assim, o 

presente trabalho apresenta o desenvolvimento de um sistema fotovoltaico conectado à rede 

de um condomínio residencial predial localizado em Ribeirão Preto - SP.  

 

1.1 Objetivo 

 

O objetivo deste trabalho é a abordagem sobre todos os processos que envolvem a 

instalação do sistema fotovoltaico, desde a elaboração do projeto até os requisitos para troca 

do relógio medidor pela concessionária local.  

Além disso, a análise da efetividade desse sistema com base na geração e no 

histórico de consumo e o impacto da instalação do sistema fotovoltaico sobre a comunidade 

do condomínio residencial, bem como seu investimento e retorno financeiro ao longo do 

tempo. 

 

1.2 Justificativa 

 

Atrelando a energia solar à busca por soluções cotidianas, a justificativa do 

desenvolvimento deste trabalho é baseada em uma questão: a aplicação de energia solar em 

um condomínio residencial. 

Esta temática envolve conceitos técnicos e teóricos, abordando desde os motivos da 

implantação de um sistema fotovoltaico até as suas etapas de instalação. 

Como supracitado, há grandes motivos para implementação de energia fotovoltaica, 

sendo ela atrativa econômico e sustentavelmente. Porém, além disso, a ideia deste trabalho é 

abordar assuntos não tão populares, tais quais: manutenção, proteção e normas técnicas das 

concessionárias de energia local. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1 O efeito fotovoltaico 

 

Os módulos fotovoltaicos, popularmente conhecidos como painéis ou placas solares, 

são o principal equipamento responsável pela geração de energia elétrica através da 

luminosidade e irradiação. 

Ao iluminar uma superfície semicondutora, os elétrons dessa área metálica saltam da 

última camada (de valência) para tornarem-se livres e capazes de conduzir corrente elétrica. 

Uma característica deste efeito é o surgimento de uma tensão, causada pela luminosidade, e 

de uma corrente, gerada pela irradiação (CRESESB, 2006).  

 

2.2 O silício 

 

O processo de fabricação do módulo fotovoltaico (formado por uma união de células 

fotovoltaicas) envolve a utilização de materiais semicondutores. O mais comum destes 

materiais é o silício, elemento que, pela abundância na natureza, tem custo menor em relação 

a outros semicondutores. 

Um dos locais mais conhecidos pela abundância desse elemento é o Vale do Silício, 

na baía de São Francisco, Califórnia-EUA, que abriga muitas empresas multinacionais de 

tecnologia. Essa região é um polo industrial que incentiva as inovações tecnológicas. 

O silício cristalino e homogêneo, na forma pura, não tem como característica uma 

boa condução de corrente. Dessa forma, em sua fabricação, os blocos de silício puro extraídos 

da natureza passam por um processo de dopagem, aumentando a sua condutividade. A 

dopagem nada mais é que a adição de impurezas (normalmente boro ou fósforo), colaborando 

pelo aumento da condutividade da mistura. A combinação silício e boro traz cristais tipo P, 

portadores de carga positiva. Já com fósforo, obtém-se cristais tipo N, de carga negativa e 

com elétrons livres (MALVINO, 2016). 

Sendo assim, o silício dopado é utilizado na produção da maioria dos módulos 

fotovoltaicos, nas formas monocristalina ou policristalina. 

 

2.2.1 Silício Monocristalino (mono-Si) 
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O silício monocristalino tem boa eficiência na conversão de energia. Sua alta pureza 

faz com que a conversão de luz solar em energia elétrica seja maior em uma área menor.  

Uma característica visual deste material, principalmente observado nos módulos 

fotovoltaicos, é a cor uniforme azul escura, com pureza em 99,9999% (SILVA, 2016). 

 

Figura 2 - Módulo fotovoltaico mono-Si 

 

Fonte: Portal Solar (2022) 

 

2.2.2 Silício Policristalino (poli-Si) 

 

Já as células de silício policristalinos diferem dos monocristalinos no que diz respeito 

à fundição dos cristais. O processo de produção desse tipo de material tem um grau mais 

baixo de pureza, quando comparado à fabricação monocristalina, fazendo com que sua 

eficiência também fique menor: em torno de 15%. 

Por outro lado, o custo de módulos com esta tecnologia é menor (SILVA, 2016). 

 



21 

 
Figura 3 - Módulo fotovoltaico poli-Si 

 

Fonte: Portal Solar (2022) 

 

2.3 Características elétricas dos módulos 

 

As principais informações elétricas para análise do equipamento, e fundamentais para 

a elaboração de um projeto, são: 

 

2.3.1 Potência Nominal 

 

A potência nominal (Pmax) é a que define o valor teórico do módulo. Essa potência 

vem descrita no módulo como, por exemplo, 400W, 450W, 500W, entre outras. 

A potência nominal é o produto da tensão máxima pela corrente máxima. 

 

2.3.2 Tensão Máxima 

 

A tensão máxima (Vmpp) é o valor da diferença de potencial entre os polos do 

módulo quando o mesmo está em sua máxima potência. 
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2.3.3 Corrente Máxima 

 

A corrente máxima (Impp) é o valor de corrente quando o módulo está em sua 

máxima potência. 

 

2.3.4 Tensão em Circuito Aberto 

 

A tensão em circuito aberto (Voc) é a maior diferença de potencial possível do 

módulo. Normalmente ocorre em períodos do dia em que a temperatura é mais baixa e não há 

geração, dessa forma a tensão se eleva. 

É um parâmetro importante na escolha do inversor, uma vez que este equipamento 

deve estar preparado para este valor máximo de tensão suportada em suas entradas. 

 

2.3.5 Corrente em Curto-Circuito 

 

A corrente em curto-circuito (Isc) é a máxima corrente possível no módulo. Ao 

conectar os terminais do módulo em curto-circuito, a tensão entre os terminais é praticamente 

nula fazendo com que a corrente se eleve. 

É um fator importante no desenvolvimento do projeto uma vez que, em uma ocasião 

de surto, as proteções do sistema possam atuar devidamente. 

 

2.3.6 A Influência da Temperatura e da Radiação Solar 

 

A capacidade de produção de energia por um módulo fotovoltaico é influenciada 

diretamente pelos parâmetros de temperatura e de irradiação solar. 

Em uma ficha técnica demonstrada na Figura a seguir, é possível observar as 

informações relacionadas a estes dois fatores. 
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Figura 4 - Influência da Irradiação e Temperatura na Tensão e Corrente do Módulo CS3W – 435MS 

 

Fonte: Genyx - CanadianSolar® (2022) 

 

Observa-se que quanto maior for a temperatura de trabalho da célula fotovoltaica, 

menor é a tensão da célula (e, consequentemente, maior a corrente). O aumento da 

temperatura faz com que a tensão diminua proporcionalmente. 

Quanto maior a irradiação, maior a corrente do módulo, sendo diretamente 

proporcionais. 

Essas informações são mais detalhadas também na ficha técnica, relacionando temperatura, 

corrente e tensão, como demonstrado na Figura 5. 

 

Figura 5 - Característica de Temperatura do módulo FV 

 

Fonte: Genyx - CanadianSolar® (2022) 
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2.4 A produção de energia e suas variáveis 

 

A geração de energia através dos painéis solares não é constante, pois muitos fatures 

influenciam diretamente nessa conversão. 

Como visto anteriormente, o material de composição dos módulos na fabricação é 

um fator, assim como as condições climáticas, exposição ao sol, inclinação dos módulos, 

posição geográfica, além de limpeza e manutenção do sistema. 

 

2.4.1 Geografia 

 

O Planeta Terra é dividido em regiões térmicas: tropicais, temperadas e polares. 

Quanto mais afastado da Linha do Equador, como as zonas polares, menos incidência solar 

este local recebe, visto que a luz solar é recebida de forma inclinada em relação ao plano 

terrestre. 

Quanto mais próximo o ângulo de incidência de luz for de 90º com a superfície do 

módulo, menor será a perda de incidência (por reflexão, por exemplo). 

Já as localidades mais próximas à Linha do Equador, como é o caso das zonas 

tropicais e temperadas, a incidência da luz solar é próxima à perpendicular 90º, fazendo com 

que haja maior intensidade de raios solares e temperaturas mais altas. 

 

Figura 6 - Mapa solarimétrico terrestre 

 

Fonte: Pleno Sol (2010) 
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2.4.2 Clima 

 

O clima é outro fator fundamental na característica de geração de um sistema. Não há 

um período do ano em que não haja interferência climática na captação de luz de um módulo. 

Um destes fatores climáticos é a chuva, que, com a ocupação da água, há a 

diminuição os níveis de radiação. Por outro lado, a chuva auxilia na autolimpeza dos 

módulos, removendo o acúmulo de folhas, poeiras ou quaisquer partículas que possam reduzir 

a geração. 

Em regiões rurais, recomenda-se a limpeza periódica dos painéis visando aumentar a 

eficácia do sistema (VILLALVA; GAZOLI, 2012). 

A alta temperatura também prejudica a eficiência da placa, visto que os 

equipamentos possuem seus coeficientes ideais de temperatura para funcionamento 

otimizado, conforme dados de fabricação. 

 

2.5 Conexões elétricas dos equipamentos do sistema fotovoltaico 

 

Há diferentes formas de se fazer a conexão dos equipamentos, de acordo com a 

modalidade do sistema (conforme tópico 2.7) ou então com a quantidade de energia desejada. 

Os módulos podem ser associados de duas maneiras: arranjos em paralelo ou em série. 

 

2.5.1 Arranjo em Série 

 

A conexão dos módulos em série tem como característica que a tensão total de saída 

é diretamente proporcional ao número de módulos conectados, e a corrente que passa por eles 

é a mesma. 

Em outras palavras, a soma das tensões fornecidas por módulo é a tensão total, 

enquanto a corrente é mesma para todos. 

A forma de ligação é conectando o terminal positivo de um módulo no terminal 

negativo do módulo seguinte, e assim em diante. A Figura a seguir ilustra a ligação em série. 
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Figura 7 - Conexão em série dos módulos 

 

Fonte: CRESESB (2006) 

 

2.5.2 Arranjo em Paralelo 

 

Já a conexão de módulos em paralelo é antagônica à conexão em série. Dessa vez, a 

tensão é a mesma para todos os módulos enquanto a corrente total de saída é igual à soma das 

correntes fornecidas por módulo do circuito. 

A forma de ligação é conectando os terminais positivos dos módulos. O mesmo se 

faz para os terminais negativos. A figura a seguir ilustra a ligação em paralelo. 

 

Figura 8 - Conexão em paralelo dos módulos 

 

Fonte: CRESESB (2006) 

 

2.6 Inversor 

 

Os inversores são equipamentos eletrônicos que convertem o tipo de energia gerada 

pelos módulos fotovoltaicos em um tipo utilizável padronizado para residências, comércios e 

indústrias. Estes dispositivos convertem a energia em corrente contínua CC em energia em 

corrente alternada CA 
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Conversores com funções semelhantes são comumente encontrados em dispositivos 

como carregadores de smartphones e fontes de notebook. 

Há diferentes tipos de inversores para sistemas conectados à rede (SFVCR), como o 

do tipo string (ou Grid-Tie) e o micro inversor. 

 

2.6.1 Inversor String (Grid-Tie) 

 

Este equipamento e é utilizado em 50% dos SFV do mundo, considerando sistemas 

conectados ou não à rede elétrica (Portal Solar, 2022).  

Sua conexão é feita em série com cada arranjo do sistema fotovoltaico (SFV), 

aproveitando a máxima potência de cada string FV de acordo com a quantidade de entradas 

MPPT do modelo de inversor.  

Este tipo de equipamento transfere a energia diretamente a um quadro geral de 

distribuição elétrica CA, permitindo o consumo da energia produzida instantaneamente ou 

injetá-la à rede elétrica.  

A Figura a seguir mostra o inversor modelo SG33, da marca Sungrow®. 

 

Figura 9 - Inversor String Sungrow® – SG33 

 

Fonte: Sungrow® (2022) 

  

O modelo acima possui três MPPTs independentes, ou seja, há três sistemas de 

controle capazes de rastrear o ponto de máxima potência da string. Possui potência ativa 

máxima de saída de 33 kW. 
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Figura 10 - Esquema de conexão para inversor string 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

2.6.2 Micro inversor 

 

Diferentemente dos Grit-Tie, os micro inversores são conectados diretamente e 

individualmente a cada módulo FV, fazendo com que seja aproveitada a máxima potência de 

cada módulo, e não a potência da string de módulos (como no caso dos Grid-Tie). 

Esta tecnologia é mais cara quando comparada aos inversores do tipo string, visto o 

maior aproveitamento de potência. Além disso, há maior segurança no funcionamento do 

sistema, já que a montagem do lado CC do circuito é menos trabalhosa, com menor risco de 

má conexões e erros de montagem, reduzindo, ainda, custo e tempo de instalação. 

O micro inversor também permite o consumo da energia produzida instantaneamente 

ou sua injeção à rede elétrica. 

A Figura a seguir mostra o micro inversor modelo QS1A, da marca APsystems®. 

 

Figura 11 - Micro inversor APsystems – QS1A 

 

Fonte: APsystems (2022) 
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Figura 12 - Esquema de conexão para micro inversor 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

2.7 Dispositivos de proteção 

 

Um dispositivo de proteção tem, como o nome já diz, a função de evitar acidentes. 

Como todo e qualquer equipamento elétrico, faz-se necessário a instalação de dispositivos de 

proteção para que atuem quando necessário. 

 

2.7.1 Disjuntor 

 

Um dos tipos de equipamentos protetores é o disjuntor, cuja função é interromper 

correntes antes que cause acidentes ou danos ao circuito. 

O seu dimensionamento é realizado de acordo com os condutores que conduzem 

energia, com função de proteger estes cabos. 

Existem disjuntores de proteção de corrente contínua e de corrente alternada. 

 

2.7.2 DPS 

 

Outro dispositivo de proteção é o DPS, atuando contra surtos. Este equipamento é 

fundamental no ato de limitar sobretensões, desviando as correntes elevadas causadas por 

surtos ou descargas atmosféricas. 

 

2.7.3 Chaves Seccionadoras 

 

As chaves seccionadoras são utilizadas (e obrigatórias) para desconectar a geração 

fotovoltaica quando necessário (como, por exemplo, para realizar procedimentos de 

manutenção de rede). 
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2.7.4 String Box 

 

Este componente tem como função proteger os cabos que se conectam ao inversor, 

vindos dos módulos fotovoltaicos.  

 

2.8 Sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica brasileira 

 

2.8.1 Sistema On-Grid 

 

O sistema conectado à rede, ou On-Grid, é uma modalidade de sistema utilizado em 

regiões onde há operação de rede elétrica. O sistema fotovoltaico gera energia e injeta o 

excedente de geração na rede da concessionária local, em forma de créditos. Estes, por sua 

vez, são utilizados nos momentos em que a conversão de energia é baixa ou então quando não 

há geração de energia pelos módulos (como no período da noite). A Figura a seguir 

exemplifica este tipo de sistema. 

 

Figura 13 - Sistema conectado à rede elétrica. 

 

Fonte: Sebrae (2022) 
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2.8.2 Sistema Off-Grid 

 

Já os sistemas Off-Grid, ou isolados, são caracterizados pela independência da rede 

elétrica. Geralmente, essa modalidade é encontrada em regiões onde não há atendimento de 

energia elétrica via concessionárias. 

Ao contrário dos sistemas On-Grid, esse sistema requer uma forma de 

armazenamento da energia gerada. Dessa forma, utiliza-se baterias para alimentar as cargas 

nos períodos em que a geração de energia é insuficiente (VILLALVA; GAZOLI, 2012).  

A Figura a seguir exemplifica este tipo de sistema. 

 

Figura 14 - Sistema isolado 

 

Fonte: NeoSolar (2017) 
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3 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 

Para o desenvolvimento do projeto, faz-se necessário a coleta de dados, como: 

 

• Fatura de energia elétrica da unidade consumidora; 

• Estudo da área útil para instalação do sistema, com orientação em relação ao norte 

e inclinação; 

• Média anual de irradiação solar da cidade; 

• Perdas e sombreamento. 

 

 

3.1 Análise de demanda e descrição 

 

Conforme fatura de energia elétrica presente no Anexo A deste documento, a Tabela 

1 a seguir mostra o consumo elétrico dos últimos meses da unidade, considerando a área 

comum do prédio (consumo elétrico do elevador, iluminação, portaria, sala de máquinas, 

portão eletrônico, salão de festas e decoração em geral). 

Com a análise, observa-se a média de consumo mensal é de 2255,4 kWh. 

 

Tabela 1 - Consumo elétrico dos últimos meses 

Mês Consumo (kWh) 

Fev/21 2320 

Mar/21 2280 

Abr/21 2280 

Mai/21 2080 

Jun/21 1840 

Jul/21 2160 

Ago/21 2040 

Set/21 2720 

Out/21 2200 

Nov/21 2320 

Dez/21 2320 

Jan/22 2000 
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Média mensal 2255,4 

Fonte: O Autor (2022) 

 

O condomínio se enquadra como consumidor do grupo B3, com ligação trifásica. 

 

3.2 O local 

 

O condomínio possui uma torre com 15 andares, totalizando 60 apartamentos. No 

terreno existe ainda uma extensa área de estacionamento coberto que envolve o edifício. 

A área útil para a instalação do sistema está indicada na cor amarela, nas duas 

Figuras a seguir, composta por uma foto aérea e por uma foto próxima ao telhado. A Figura 

14 indica a posição do observador em relação à foto, cuja localização geográfica é: latitude: -

21.190553, longitude: -47.782709. 

 

Figura 15 - Localização 

 

Fonte: Google Earth (2022) 
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Figura 16 - O telhado 

 

Fonte: O Autor (2022) 

O telhado possui seis águas divididas em orientações diferentes, três delas sentido 

Noroeste e as outras três, no sentido Sudeste. A telha é do tipo “Kalhetão”, sendo necessária a 

utilização de uma estrutura especifica para a fixação dos módulos. 

A área útil do local é de 148,8 m², composta por quatro águas de 6,8 m x 4,0 m, e 

duas de 5,0 m x 4,0 m. A Figura a seguir traz um esboço da área. 

 

Figura 17 - Esboço da área útil do telhado 

 

Fonte: O Autor (2022) 
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No telhado há um sistema de aquecimento da água da piscina do prédio. É 

importante ressaltar que, para o projeto, foi considerada a realocação dos aquecedores para 

outra área do telhado, caso necessário.  

O telhado é constituído por duas orientações diferentes: noroeste e sudeste, onde o 

desvio azimutal da orientação nordeste é de 30 graus, e o desvio da orientação sudeste, 150 

graus. 

O desvio azimutal é a defasagem, em graus, em relação ao eixo norte geográfico. A 

inclinação da superfície é de 2 graus (praticamente um plano horizontal). 

 

3.3 Dimensionamento 

 

Para a realização do dimensionamento, deve-se observar o fator principal para a 

geração de energia: a irradiação solar no local. Em kWh/m².dia, a irradiação é o valor 

instantâneo da radiação solar incidente durante um período de tempo. 

É um valor inconstante, variando diariamente conforme as condições climáticas e 

sazonais, porém fundamental para o dimensionamento de SFV. Pode-se observar através da 

Figura a seguir. 
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Figura 18 - Demonstrativo de Horas de Sol Pleno 

 

Fonte: Blue Sol Educacional (2022) 

 

A Figura 16 exemplifica a quantidade de irradiância (valor instantâneo da irradiação 

solar) em um intervalo de tempo. A irradiação, que é a irradiância em um intervalo de tempo, 

ao invés de ser representada em formato parabólico invertido, pode ser representada em uma 

coluna HSP, uma vez que a área de ambas figuras é igual durante o decorrer do tempo. 

A média mensal de irradiação solar está mostrada na Tabela 2, para a cidade de 

Ribeirão Preto/SP, segundo a base de dados SunData disponibilizada pelo CRESESB. 

 

Tabela 2 - Potência solar em plano inclinado - Ribeirão Preto/SP 

 

Fonte: Cresesb (2022) 
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Figura 19 - Potência solar em plano inclinado - Ribeirão Preto/SP 

 

Fonte: Cresesb (2022) 

 

A inclinação ideal do módulo FV, para o maior aproveitamento possível na geração 

de energia, depende da sua localização geográfica (mais especificamente da latitude): 

 

 â𝑛𝑔𝑢𝑙𝑜 𝛽 = 1.25 . 𝐿𝑎𝑡𝑖𝑡𝑢𝑑𝑒 = 1.25 . 21.190553 = 26,48𝑜 (1) 

 

Tendo em vista que há dois desvios azimutais, devido às duas inclinações no telhado 

analisado, faz-se necessária a correção do HSP de forma com que o ideal seja real. 

 

 𝐻𝑆𝑃𝑟𝑒𝑎𝑙 = 𝐻𝑆𝑃𝑃𝑙𝑎𝑛𝑜 𝐻𝑜𝑟𝑖𝑧𝑜𝑛𝑡𝑎𝑙 . 𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝐾 (2) 

 

O Fator K também varia conforme a época do ano e a localização da análise. A 

Tabela 3 traz a correção do fator K para localizações cuja latitude é de, aproximadamente, 21 

graus (conforme primeira coluna). Na segunda coluna, tem-se o desvio azimutal que, neste 

caso, é de 30 graus para os telhados noroeste. 
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Tabela 3 - Tabela de correção do fator K 

 

Fonte: Blue Sol Educacional (2022) 

 

Sendo assim, tem-se a correção do HSP mensal: 

 

Tabela 4 - Correção do HSP 

Mês HSP Plano Horizontal Fator K HSP Real (30º) 

Janeiro 5,61 0,86 4,82 

Fevereiro 5,91 0,93 5,50 

Março 5,07 1,03 5,22 

Abril 4,81 1,14 5,48 

Maio 4,09 1,2 4,91 

Junho 3,91 1,2 4,69 

Julho 4,10 1,16 4,76 

Agosto 4,96 1,1 5,46 

Setembro 5,02 1,02 5,12 

Outubro 5,53 0,93 5,14 

Novembro 5,70 0,87 4,96 

Dezembro 6,03 0,84 5,07 

Média   5,10 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Feita a correção, chega-se ao valor de irradiação solar média, em um dia, de 5,10 

kWh/m².dia. Este valor também pode ser interpretado como Horas de Sol Pleno (HSP), 
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representando o tempo (em horas) que a irradiância durante o dia inteiro foi igual a 1000 

W/m². Sendo assim, a quantidade de HSP é de 5,10 h, ou seja, 5 horas e 6 minutos. 

Para dimensionar o sistema, é essencial a boa compreensão do sistema de 

compensação de energia regulamentado no Brasil. A compensação é feita em kWh. O relógio 

medidor de energia contabiliza tanto a energia consumida pela unidade consumidora (vinda 

da concessionária de energia) quanto a energia produzida e injetada na rede da concessionária. 

De acordo com a ANEEL (2014), para consumidores do grupo B, se houver uma 

injeção de energia superior ao consumido, a fatura de energia não é “zerada”, uma vez que há 

a cobrança do custo de disponibilidade (ou também conhecido como “consumo mínimo”), que 

é tabelado da seguinte forma: 

 

Tabela 5 - Custo de disponibilidade de acordo com categoria de atendimento 

Categoria Custo de disponibilidade (kWh) 

Monofásica 30 

Bifásica 50 

Trifásica 100 

Fonte: ANEEL (2014) 

 

Tendo em vista a Tabela 3, a tarifa mínima de energia cobrada para em sistema 

trifásico é de 100 kWh. Se houver qualquer consumo até 100 kWh, será cobrado o valor do 

custo de disponibilidade. 

Como sempre haverá essa cobrança, é válido considerá-la no cálculo da energia a ser 

gerada mensalmente: 

 

 Energia gerada = Consumo Médio – Custo de Disponibilidade (3) 

 

 Energia gerada = 2255,4 – 100 = 2155,4 kWh/mês (4) 

 

 Energia gerada = 
2155,4

30
 = 71,85 kWh/dia (5) 

 

Dessa forma, pode-se calcular a potência pico de geração através da equação a 

seguir: 
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PFV = 

𝐸

𝑇𝐷

𝐻𝑆𝑃
=  

71,85

0,70

5,10
 = 18,78 kWp (6) 

 

Onde, 

• PFV (Wp) – Potência pico do módulo 

• E (Wh/dia) – Consumo médio diário 

• HSP (h) – Horas de sol pleno 

• TD – Taxa de desempenho 

 

A taxa de desempenho (TD) relaciona o desempenho real e o máximo teórico 

possível pelo sistema. Conforme Pinho e Galdino (2014), esta porcentagem está em um 

intervalo entre 70 e 85% para sistemas bem ventilados e não sombreados, envolvendo, 

também, perdas relacionadas à eficiência, queda de tensão (resistência de conectores e 

cabeamento), sujidade, entre outras.  

Neste projeto, foi adotado uma TD de 70% tendo em vista o leve sombreamento 

matutino, em parte dos módulos nos períodos de verão, e a pequena inclinação de parte do 

telhado para sudeste. 

 

3.4 Escolha dos equipamentos 

 

Analisando o catálogo das fabricantes, foi selecionado o módulo da fabricante 

Canadian® HiKu 460 W (ficha técnica anexada). Com este modelo, deve-se definir a 

quantidade de módulos a ser instalada para o alcance da PFV. 

 

 
𝑁 =

𝑃𝐹𝑉

𝑃𝑢𝑛
=  

18780

460
= 40,82 𝑚ó𝑑𝑢𝑙𝑜𝑠 (7) 

 

Arredondando o valor encontrado para um número inteiro, e para paridade, serão 

considerados 42 módulos. 
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Figura 20 - Dados elétricos módulo Canadian HiKu 460 W 

 

Fonte: Genyx - Canadian Solar® (2022) 

 

Foram selecionados dois inversores módulo da fabricante Sungrow®, dos modelos 

SG8.0RS e SG10RS (fichas técnicas anexadas). 

 

Figura 21 - Dados elétricos dos inversores Sungrow® modelo SG8.0RS e SG10RS 

 

Fonte: Sungrow® (2022) 
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Há a possibilidade da instalação de um único inversor com potência maior, porém, 

haveria a necessidade de utilização de um transformador, uma vez que a tensão de 

alimentação do inversor é 380 V. Como a tensão de linha da região é 220 V, seria necessária a 

instalação do transformador elevador de tensão, para 380 V. 

Porém, foi optada a utilização de dois inversores de menor potência por quatro motivos: 

 

• Maior quantidade de MPPTs. 

• Economicamente mais viável. 

• Evitar ruídos sonoros com o transformador, além de manutenções. 

• Na necessidade de acionamento de garantia do inversor, haverá o segundo em 

funcionamento. Se fosse instalado somente um inversor, na necessidade de 

acionamento de garantia ou reparo, todo o sistema ficaria desligado. 

 

A configuração de instalação fica da seguinte forma: 

 

Tabela 6 - Configuração do sistema FV 

Inversor SG10RS SG8.0RS 

String String 1 String 2 String 3 String 1 String 2 String 3 

Qtd. de módulos 8 8 8 6 6 6 

Tensão Voc (V) 49,5 49,5 49,5 49,5 49,5 49,5 

Corrente Isc (A) 11,72 11,72 11,72 11,72 11,72 11,72 

Potência unitária (W) 460 460 460 460 460 460 

Potência total (W) 
3680 3680 3680 2760 2760 2760 

11040 5520  

Corrente total (A) 11,72 11,72 11,72 11,72 11,72 11,72 

Tensão total (V) 396 396 396 297 297 297 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Os 42 módulos foram divididos em 6 Strings (sendo três em cada inversor). No 

inversor SG10RS há 3 conjuntos com 8 módulos ligados em série, enquanto no inversor 

SG8.0RS, 3 conjuntos com 6 módulos ligados em série. 
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É importante ressaltar que é possível realizar expansões futuras para ambos 

inversores, adicionando módulos com objetivo de maior geração, uma vez que há margem 

para todos os parâmetros máximos do inversor (tensão, corrente e potência). 

 

3.5 Simulação 

 

Foi realizada a simulação do sistema para melhor assertividade da análise. O 

software utilizado foi o PVsyst®. 

 

Figura 22 - Modelo 3D com análise de sombreamento em simulação PVsyst® 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Tabela 7 - Expectativa de geração mensal em simulação PVsyst® 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Analisando a simulação, a expectativa de geração mensal é, em média, 2178 kW 

(valor próximo ao previsto nos cálculos iniciais). 
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Na simulação, foram consideradas perdas por: 

 

Tabela 8 - Perdas em simulação PVsyst® 

Tipo de perda % 

Sombreamento 11,83 

Perda por incidência angular 0,77 

Sujidade 3,00 

Nível de irradiância 0,80 

Temperatura 7,30 

Degradação induzida por luz 1,00 

Mismatch 2,10 

Perdas ôhmicas 1,01 

Eficiência do inversor 2,70 

TOTAL 30,51 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Os módulos possuem garantia de 25 anos em relação ao desempenho de potência 

linear, onde a degradação de energia anual subsequente não é superior a 0,55% e que, ao final 

do vigésimo quinto ano, a potência real não seja inferior a 83,1% da potência de saída 

nominal. O mesmo acontece para o inversor, com garantia de defeito de fabricação ou 

funcionamento de 25 anos. 

Considerando tais informações, as Figuras a seguir demonstram a expectativa de 

geração conforme os 25 anos de garantia de equipamentos em comparação com o consumo 

(teoricamente não alterado). 
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Figura 23 - Expectativa de geração e consumo ao longo dos anos 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

3.6 Proteção 

 

A proteção do sistema é fundamental tanto para a segurança de operação do aparelho 

eletrônico quanto para o bom funcionamento do mesmo. 

O primeiro passo é definir a localização dos equipamentos. Os inversores, em 

vermelho, e a caixa de proteção CA (string box), na cor roxa, estão evidenciados na Figura a 

seguir. 
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Figura 24 - Localização dos inversores e da String Box CA 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Figura 25 - Localização dos dois inversores e da String Box CA na parede 

 

Fonte: O Autor (2022) 
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Para a definição do posicionamento na parede, seguiu-se as distâncias mínimas 

exigidas pela fabricante, presente no Manual do Usuário do equipamento.  

Nas laterais horizontais do inversor, o mínimo de distância para outro equipamento 

ou outra parede é de 30 cm. Foi atribuído 1 metro por segurança. 

A medida superior mínima é de 50 cm, enquanto a inferior, 40 cm. 

Para a conexão de SFV em instalações elétricas de baixa tensão, há regras 

estabelecidas pela norma brasileira ABNT NBR 5410. Dessa forma, o dimensionamento dos 

condutores pode ser pelo critério de queda de tensão, capacidade de condução de corrente ou 

seção mínima. 

A Nota 3 da norma NBR 16690 diz que é recomendado que a queda de tensão seja 

inferior a 3 % no arranjo fotovoltaico. Dessa forma: 

 

 

𝑄𝑢𝑒𝑑𝑎 𝑡𝑒𝑛𝑠ã𝑜 (%) =
∆𝑉

𝑈
=  

𝑅 ∗ 𝐼

𝑈
=

(𝜌 ∗
𝐿
𝐴) ∗ 𝐼

𝑈
 

(8) 

 

Onde, 

• ∆𝑉 (V) – Queda de tensão o circuito 

• 𝑈 (V) – Tensão da fonte fotovoltaica, vinda dos módulos 

• R (Ω) – Resistência do condutor 

• I (A) – Intensidade de corrente elétrica 

• 𝜌 (Ω.mm2/m) – Resistividade do condutor por metro 

• L (m) – Comprimento do condutor do circuito 

• A (mm2) – Seção transversal do condutor 

 

Considera-se o pior dos casos, onde a quantidade de módulos é maior (com maior 

tensão da fonte fotovoltaica) e há maior comprimento do condutor do circuito. 

Sendo assim, a String 1 do inversor SG10RS possui 8 módulos com tensão 

individual de circuito aberto (Voc) de 49,5 V, totalizando 396 V. A corrente de curto circuito 

da String 1 é de 11,72 A. A distância do inversor até a conexão com o primeiro módulo é de, 

aproximadamente, 25 metros em cabeamento. 

Considerando o cobre como o condutor dentro do cabo, este material tem 

resistividade igual a 0,0172 Ω.mm2/m. O condutor escolhido tem seção nominal de 4 mm². 
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𝑄𝑢𝑒𝑑𝑎 𝑡𝑒𝑛𝑠ã𝑜 (%) =
(0,0172 ∗

25
4 ) ∗ 11,72

396
= 0,00318 =  0,318 % 

(9) 

 

Tendo em vista a queda de tensão muito inferior a 3%, será utilizado o condutor com 

seção nominal de 4 mm². Inclusive, essa é a seção recomendada pelo fabricante. 

A tabela a seguir apresenta o mesmo cálculo realizado para todas as Strings: 

 

Tabela 9 - Queda de tensão por string 

Inversor String Tensão (V) Distância (m) 
Seção do condutor 

(mm²) 
Queda de Tensão (%) 

SG10RS 

String 1 396 25 4 0,318 

String 2 396 21 4 0,267 

String 3 396 15 4 0,191 

SG8.0RS 

String 1 297 35 4 0,594 

String 2 297 25 4 0,424 

String 3 297 15 4 0,255 

Fonte: O Autor (2022) 

 

O condutor escolhido nas conexões CC entre Strings e inversor é da marca Sil®, 

modelo flexível, com tipo de isolação HEPR, resistentes à temperatura de 90ºC e tensão de 1 

kV. 

O mesmo deve ser considerado para o cabeamento em corrente alternada do inversor. 

Deve-se conectar o inversor na alimentação em corrente alternada em um ponto de conexão 

do prédio. Neste caso, será conectado diretamente no padrão de entrada. 
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Figura 26 - Localização do padrão de entrada 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

A cabine do padrão de entrada localiza-se ao lado da parede onde os inversores estão 

projetados. A distância entre o ponto de conexão CA (no padrão de entrada) e o inversor é de, 

aproximadamente, 5 metros em cabeamento. Logo, não será necessária a verificação da queda 

de tensão, uma vez que a distância é muito pequena. 

A corrente de saída máxima do inversor SG10RS, segundo datasheet, é de 45,5 A. 

Segundo a IEC 60364-7-712, pode-se considerar uma corrente 1,25 vezes maior que a 

corrente nominal, como um fator de segurança. Portanto, tem-se: 

 

 𝐼 = 1,25 ∗ 45,5 = 56,88 𝐴 (10) 

 

Condutores com seção nominal de 16 mm² suportam tal corrente, uma vez que seu 

máximo é 68 A.  

Para a escolha do disjuntor, deve-se analisar sua corrente de desarme. A corrente do 

disjuntor deve ser superior à corrente máxima suportada pelo condutor (68 A). Ao mesmo 

tempo, sua corrente deve ser maior que a nominal do circuito (56,88 A). O disjuntor 

comercial que atende essa demanda é com corrente desarme de 63 A, bipolar. 
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Analisando o inversor SG8.0RS, segundo datasheet, a corrente máxima de saída em 

corrente alternada é de 36,4 A. Considerando o fator de segurança de 25%, tem-se: 

 

 𝐼 = 1,25 ∗ 36,4 = 45,5 𝐴 (11) 

 

Condutores com seção nominal de 10 mm² suportam tal corrente, uma vez que seu 

máximo é 50 A. O disjuntor comercial que atende essa demanda é com corrente desarme de 

50 A, também bipolar. 

Para evitar a sobrecarga de duas fases do sistema elétrico do condomínio, pode-se 

dividir o sistema nas três fases: A e B na alimentação do SG8.0RS e B e C na alimentação do 

SG10RS. A fase B é comum em ambas conexões, sendo assim, sua corrente será a soma dos 

dois sistemas. 

É necessária a proteção geral, através de um disjuntor geral, dos disjuntores 

individuais de cada inversor. Para isso, considera-se a maior corrente entre os condutores e, 

neste caso, seria a corrente do condutor fase B.  

 

 𝐼 = 45,5 +  56,88 = 102,38 𝐴 (12) 

 

Condutores com seção nominal de 35 mm² suportam tal corrente, uma vez que seu 

máximo é 111 A. Porém, o disjuntor comercial com corrente maior (e mais próxima) ao 

necessário é de 125 A. Dessa forma, para um disjuntor tripolar de 125 A, deve-se conectar 

condutores com seção nominal de 70 mm², uma vez que suporta corrente máxima de 171 A. 

Concomitantemente ao disjuntor geral, deve-se instalar 3 DPS (um por fase). 

 

3.7 Instalação 

 

O telhado do tipo Kalhetão exige uma forma específica de instalação do SFV. A telha 

é furada em sua curva mais alta para a fixação dos parafusos estruturais e buchas (em branco, 

na Figura a seguir). Neste projeto, a distância entre os furos é 1 metro, enquanto os furos do 

término da telha têm distância de 0,8 m. 
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Figura 27 - Parte superior da telha perfurada 

 

Fonte: photoenergy® (2022) 

 

Os trilhos metálicos (ou também conhecidos como perfis), que têm função de servir 

de apoio na fixação dos módulos, são colocados sobre os furos e fixados com parafusos. 

 

Figura 28 - Trilhos metálicos na parte superior da telha 

 

Fonte: photoenergy® (2022) 
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Figura 29 - Perfis parafusados 

 

Fonte: photoenergy® (2022) 

 

Os módulos são colocados sobre os perfis metálicos, e são fixados por meio de 

grampos. Há dois tipos de grampo: intermediário e terminal. Os grampos intermediários 

fixam dois módulos sobre o mesmo trilho, tendo um formato semelhante a um “T”, ficando 

entre as placas. Já os grampos terminais fixam somente um módulo nas pontas do telhado. 
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Figura 30 - Grampos intermediário e final 

 

Fonte: Genyx® (2022) 

 

Um par de cabos de corrente contínua é conectado a cada String. O polo positivo do 

inversor é conectado em um cabo cuja a outra extremidade é conectada no polo positivo do 

primeiro módulo da string. O segundo cabo (negativo) conecta a outra extremidade da 

conexão dos módulos FV ao polo negativo do inversor. 

Os módulos da mesma string são conectados em série, onde o conector macho de um 

módulo é conectado ao fêmea do anterior, e assim por diante, até que restem apenas dois 

terminais de toda a string: um terminal do primeiro módulo, e outro terminal do último. Estes 

dois terminais são emendados em condutores (conforme dimensionados anteriormente) e 

conectados ao inversor. 

Nos casos em que não é possível a conexão de um módulo no subsequente pela 

distância entre os terminais, pode-se realizar emenda assim como nas conexões entre inversor 

e string. As conexões são realizadas por um conector específico: o MC4. 
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Figura 31 - Par de conectores MC4 

 

Fonte: Leader® (2022) 

 

A imagem a seguir mostra, em desenho, a estrutura de fixação e os módulos FV. A 

divisão das strings nos inversores está presente no diagrama unifilar (anexado a este 

documento). 

 

Figura 32 - Estrutura de fixação dos módulos FV 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Na carcaça dos módulos é conectado o cabo de aterramento, assim como nas 

estruturas metálicas e nos inversores. Os condutores de aterramento são interligados. 
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A Figura a seguir mostra a conexão dentro da string box de corrente alternada, 

localizada ao lado dos dois inversores. 

 

Figura 33 - Conexões CA na String Box 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Por fim, a Tabela a seguir lista os materiais necessários para a instalação. 

 

Tabela 10 - Lista de materiais para a instalação 

Quantidade Descrição 

160 Cabo solar vermelho 4 mm² 

160 Cabo solar preto 4 mm² 

22 Conector MC4 - par 

28 Perfil metálico 

56 Grampo terminal 

56 Grampo intermediário 

140 Kit parafuso estrutural 

1 Inversor SG10RS® 

1 Inversor SG8.0RS® 

42 Módulo fotovoltaico Canadian® 460W 

1 Disjuntor tripolar 125 A 

1 Disjuntor bipolar 63 A 

1  Disjuntor bipolar 50 A 
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3 DPS classe 2 

20 Cabo 70 mm² 

4 Cabo 10 mm² 

4 Cabo 16 mm² 

1 String box CA 

60 Eletroduto galvanizado 

1 Trilho DIN 

4 Terminal ilhós 10 mm² 

4 Terminal ilhós 16 mm² 

6 Terminal ilhós 70 mm² 

Fonte: O Autor (2022) 

 

3.8 Adequações necessárias e homologação 

 

O sistema, mesmo após instalado, não está apto a funcionar antes que seja 

homologado pela concessionária de energia local, a CPFL (Companhia Paulista de Força e 

Luz). O sistema só pode funcionar após haver a troca do relógio medidor por um do tipo 

bidirecional. 

As equipes de engenharia e de instalação devem fornecer a documentação necessária 

para que haja a Solicitação de Acesso à Geração Distribuída, conhecida como S.A. 

O primeiro passo é a adequação do padrão de entrada de acordo com as normas 

atuais da concessionária. O arquivo GED-13 traz informações como o dimensionamento, em 

tabela, do padrão de entrada, de acordo com a Figura a seguir. 
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Figura 34 - Dimensionamento do padrão de entrada GED-13 CPFL 

 

Fonte: CPFL (2022) 

 

A categoria de atendimento da unidade consumidora é a C5, com condutores do 

ramal de entrada com seção de 70 mm², condutor de aterramento com seção de 25 mm² e 

disjuntor geral de 150 A. A medição é indireta, uma vez que a corrente de desarme do 

disjuntor é superior a 100 A, e os condutores do ramal de conexão devem ter seção nominal 

mínima de 50 mm² do tipo quadruplex. 

A CPFL exige, em suas normas, também, a instalação de DPS no padrão de entrada, 

junto ao disjuntor geral. 

Os relógios bidirecionais possuem corrente máxima para operação de 100 A. Se 

houver a passagem de uma corrente superior, o equipamento pode ser danificado. Sendo 

assim, utiliza-se transformadores de corrente (TC) para que haja a diminuição da corrente. 

Além dos TC’s, a norma exige uma chave seccionadora de proteção. 

O ramal de entrada do condomínio é subterrâneo, onde o poste de derivação localiza-

se na calçada oposta à calçada do prédio. O transformador da concessionária está instalado 

neste poste. 
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Figura 35 - Disjuntor Geral Tripolar de 150A do padrão de entrada 

 

Fonte: O Autor (2022) 
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Figura 36 - DPS do padrão de entrada 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Figura 37 - Relógio Medidor Convencional 

 

Fonte: O Autor (2022) 
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Figura 38 - Chave Seccionadora do padrão de entrada 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Figura 39 - Cabine do padrão de entrada 

 

Fonte: O Autor (2022) 
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Figura 40 - Transformador de 150 kVA 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

O padrão de entrada está adequado conforme normas da concessionária local, com 

todos os dispositivos exigidos para a instalação de um sistema de geração distribuído. Não 

será necessário o aumento de carga, uma vez que a potência em inversores (18 kW) está no 

intervalo da categoria C6: entre 47 e 57 kW. 

Para o processo de homologação na CPFL, a SA é feita com o envio de toda a 

documentação referente ao projeto: diagrama unifilar; layout elétrico; datasheet dos 

equipamentos; fatura de energia; documento de identidade do titular da conta; procuração 

informando quem pode fazer o envio da documentação; formulário padrão da concessionária; 

ART e TRT assinados. 

Após o envio da documentação, a concessionária precisa aprovar a Solicitação de 

Acesso, enviando o Parecer da aprovação. Com o Parecer de Acesso, pode ser solicitada a 

vistoria final para a troca do relógio medidor e, assim, o sistema funcionar normalmente. 
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4 ANÁLISE FINANCEIRA 

 

Todo o processo de análise o projeto tem custos, bem como o estudo do sistema, 

materiais, instalação, mão de obra, homologação e manutenção. Nesta etapa, será realizado 

um levantamento do investimento inicial que englobam os custos com projeto, mão de obra, 

compra dos materiais e instalação. 

Também serão analisados os custos com manutenção e o retorno financeiro ao longo 

do tempo de geração de energia. 

 

4.1 Investimento inicial 

 

Inicialmente, os custos relacionados ao sistema consistem na compra dos materiais, 

realização da instalação com uma equipe técnica profissional, elaboração do projeto e 

homologação do sistema na concessionária local. 

Foram realizadas cinco cotações com equipes técnicas da região. O custo com 

instalação engloba a compra, por parte da equipe técnica instaladora, dos materiais CA, como 

os disjuntores, condutores, DPS, terminais e eletrodutos. 

A Tabela a seguir mostra os valores da instalação cotados.  

 

Tabela 11 - Cotações para instalação 

Instalador Cotação 

Instalador 1 R$ 15.000,00 

Instalador 2 R$ 18.000,00 

Instalador 3 R$ 18.500,00 

Instalador 4 R$ 21.000,00 

Instalador 5 R$ 24.000,00 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Excluindo os valores extremos cotados, o valor médio para a instalação deste sistema 

é de R$ 19.100,00. 

O custo para a elaboração do projeto é, em média, R$ 12,00 por m². Como a área de 

telhado é aproximadamente 150 m², o valor do projeto gira em torno de R$ 1.800,00. 

Incluindo a SA, em R$ 100,00, chega-se a R$ 1.900,00. 
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Tabela 12 - Cotação dos materiais para instalação 

Item Quantidade Valor unitário Valor Total 

Cabo solar vermelho 4 mm² 160 R$ 5,40 R$ 864,00 

Cabo solar preto 4 mm² 160 R$ 5,40 R$ 864,00 

Conector MC4 - par 22 (Kit 25 un.) R$ 315,00 

Perfil metálico 4,2 m 28 R$ 181,50 R$ 3.630,00  

Grampo terminal 56 (Kit 60 un.) R$ 352,00 

Grampo intermediário 56 (Kit 56 un.) R$ 491,89 

Kit parafuso estrutural 140 (Kit 200 un.) R$ 585,00 

Inversor SG10RS® 1 R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

Inversor SG8.0RS® 1 R$ 6.900,00 R$ 6.900,00 

Módulo FV Canadian® 460W 42 R$ 1399,00 R$ 58.758,00 

TOTAL   R$ 81.259,89 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Os valores foram definidos através de pesquisas realizadas nas plataformas Mercado 

Livre®, Shoptime® e nas fabricantes dos itens. Dessa forma, o valor total do investimento 

inicial é de R$ 102.258,89. 

 

Tabela 13 - Investimento inicial 

Tipo Valor 

Mão de obra da equipe de instalação R$ 19.100,00 

Elaboração do projeto R$ 1.800,00 

Solicitação de acesso na concessionária R$ 100,00 

Compra dos materiais R$ 81.259,89 

TOTAL R$ 102.259,89 

Fonte: O Autor (2022) 
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4.2 Custos com manutenção 

 

É fundamental que sejam realizadas manutenções frequentes para um sistema 

elétrico/eletrônico que funciona diariamente durante anos. Isso aumenta a vida útil do sistema 

e traz segurança, colaborando para o bom funcionamento do sistema como um todo. 

A manutenção preventiva envolve tanto a verificação de conexões, emendas e 

parâmetros quanto a limpeza dos módulos. 

É sabido que, com o passar do tempo, conexões podem oxidar e emendas podem se 

soltar. A má conexão gera pontos de aquecimento no circuito, que aumentam a resistência 

contra a passagem de corrente fazendo com o que o condutor sobreaqueça e esquente ainda 

mais. Assim, gera-se uma retroalimentação perigosa, podendo causar incêndios. 

O mesmo acontece sobre os módulos: quando sujeira ou excreções animais ficam por 

muito tempo sobre a superfície do módulo, além da perda de geração, pode-se causar o 

mesmo efeito de aquecimento. Esse fator pode danificar o equipamento e trazer riscos à 

comunidade local. 

Dessa forma, é aconselhada a manutenção preventiva periódica. Essa periodicidade 

pode variar conforme o local. Como trata-se de um condomínio residencial urbano, não 

estando próximo a áreas rurais com terra, pó e muitas folhas, sugere-se a realização da 

limpeza e manutenção semestralmente. 

Foram realizadas cinco cotações com equipes técnicas da região, e a Tabela a seguir 

mostra os valores orçados: 

 

Tabela 14 - Cotação de manutenção preventiva periódica 

Equipe Cotação 

Equipe 1 R$ 450,00 

Equipe 2 R$ 570,00 

Equipe 3 R$ 580,00 

Equipe 4 R$ 650,00 

Equipe 5 R$ 750,00 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Excluindo os valores extremos cotados, o valor médio para cada manutenção 

preventiva deste sistema é de R$ 600,00. Anualmente, o custo com manutenção chega a R$ 

1.200,00. 
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4.3 Retorno financeiro ao longo do tempo 

 

Após todo o estudo de custos com o investimento, a análise do retorno financeiro à 

longo prazo depende de alguns fatores, tais como a forma de pagamento do custo inicial e a 

data da homologação do projeto na concessionária.  

A forma de pagamento influencia o tempo de retorno do investimento (ou payback), 

pois, em um pagamento à vista, o condomínio livra-se de juros aplicados sobre um 

empréstimo bancário ou mesmo de um financiamento. 

Em relação à data homologação, ou mais precisamente à data da aprovação da SA, 

está relacionada à qual regulamentação o condomínio se enquadrará na compensação de 

créditos, tendo em vista a sanção da nova lei da geração distribuída. 

O intuito deste trabalho não é analisar detalhadamente os moldes desta nova lei e 

enquadrar o projeto na mesma, mas é importante trazer alguns de seus conceitos para a noção 

do que pode influenciar no retorno financeiro ao longo do tempo 

A Lei 14.300/2022, conhecida como o marco legal das micro e mini geração de 

energia, sancionada pelo presidente Sr. Jair Messias Bolsonaro, é uma padronização do 

funcionamento da geração de energia brasileira, uma vez que as regras eram baseadas na 

Resolução Normativa da ANEEL, nº 482, de 2012. 

A nova Lei não inviabilizará a geração de energia solar brasileira, mas influenciará 

um pouco no retorno do investimento realizado, uma vez que será taxado um item da fatura de 

energia. 

Em resumo, a fatura de energia é composta por duas tarifas: TE (Tarifa de Energia) e 

TUSD (Tarifa de Utilização do Sistema Distribuído), e cada tarifa é composta por vários 

itens. Um dos itens que compõe a tarifa TUSD é o Fio B, e este será o principal custo 

adicionado ao payback, uma vez que esta subtarifa será cobrada sobre a energia injetada. 

Em outras palavras, o valor da energia injetada na concessionária será inferior ao 

valor da energia consumida pelo cliente, pois a taxa do Fio B será descontada na injeção de 

energia. Este valor varia conforme a concessionária de energia, na CPFL, a TUSD Fio B tem 

valor de R$ 0,1480, representando 23% da tarifa convencional (Canal Solar, 2022). 

Em contrapartida, não haverá a cobrança em duplicidade do custo de disponibilidade, 

que é recorrente nas faturas de energias de unidades consumidoras com geração distribuídas 

atendidas pela CPFL. 

Sendo assim, haverá três cenários: 
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• SA aprovada antes do vigor da Lei 14.300 

• SA aprovada no período de transição da Lei 14.300 

• SA aprovada após o vigor da Lei 14.300 

 

4.3.1 SA aprovada antes do vigor da Lei 14.300 

 

Neste cenário, a Tabela e as Figuras a seguir mostram graficamente o giro 

econômico considerando o valor do kWh em R$ 0,65 sem o vigor da Lei 14.300. 

 

Figura 41 - Economia geral anual sem o vigor da Lei 14.300 

Ano Economia Geração Consumo Manutenção Economia Geral 

1 R$       16.984,50 R$       565,50 R$        1.200,00 R$      15.219,00 

2 R$       16.859,70 R$       690,30 R$        1.200,00 R$      14.969,40 

3 R$       16.734,90 R$       815,10 R$        1.200,00 R$      14.719,80 

4 R$       16.610,10 R$       939,90 R$        1.200,00 R$      14.470,20 

5 R$       16.485,30 R$    1.064,70 R$        1.200,00 R$      14.220,60 

6 R$       16.360,50 R$    1.189,50 R$        1.200,00 R$      13.971,00 

7 R$       16.235,70 R$    1.314,30 R$        1.200,00 R$      13.721,40 

8 R$       16.110,90 R$    1.439,10 R$        1.200,00 R$      13.471,80 

9 R$       15.986,10 R$    1.563,90 R$        1.200,00 R$      13.222,20 

10 R$       15.861,30 R$    1.688,70 R$        1.200,00 R$      12.972,60 

11 R$       15.736,50 R$    1.813,50 R$        1.200,00 R$      12.723,00 

12 R$       15.611,70 R$    1.938,30 R$        1.200,00 R$      12.473,40 

13 R$       15.486,90 R$    2.063,10 R$        1.200,00 R$      12.223,80 

14 R$       15.362,10 R$    2.187,90 R$        1.200,00 R$      11.974,20 

15 R$       15.237,30 R$    2.312,70 R$        1.200,00 R$      11.724,60 

16 R$       15.112,50 R$    2.437,50 R$        1.200,00 R$      11.475,00 

17 R$       14.987,70 R$    2.562,30 R$        1.200,00 R$      11.225,40 

18 R$       14.862,90 R$    2.687,10 R$        1.200,00 R$      10.975,80 

19 R$       14.738,10 R$    2.811,90 R$        1.200,00 R$      10.726,20 

20 R$       14.613,30 R$    2.936,70 R$        1.200,00 R$      10.476,60 

21 R$       14.488,50 R$    3.061,50 R$        1.200,00 R$      10.227,00 

22 R$       14.363,70 R$    3.186,30 R$        1.200,00 R$        9.977,40 

23 R$       14.238,90 R$    3.311,10 R$        1.200,00 R$        9.727,80 

24 R$       14.114,10 R$    3.435,90 R$        1.200,00 R$        9.478,20 

25 R$       14.114,12 R$    3.435,88 R$        1.200,00 R$        9.478,24 
Fonte: O Autor (2022) 
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Figura 42 - Economia em geração e custos com consumo e manutenção anuais 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Figura 43 - Economia líquida anual sem o vigor da Lei 14.300 

 

Fonte: O Autor (2022) 
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Neste cenário, o payback do sistema seria de, aproximadamente, 7 anos, uma vez que 

a economia líquida total durante este período seria de R$ 101.291,40. O custo inicial seria de 

R$ 102.259,89. 

A economia total ao longo dos 25 anos é de, aproximadamente R$ 203.500,00. 

 

4.3.2 SA aprovada no período de transição da Lei 14.300 

 

Neste cenário de transição da Lei 14.300, a tarifa TUSD Fio B aumenta 

gradativamente conforme os anos. A cada ano é incrementado 15% do seu valor, até que seja 

cobrado 100% da tarifa TUSD Fio B. 

 

Tabela 15 - Cobrança TUSD Fio B conforme o passar dos anos 

Ano Porcentagem de cobrança  

2023 15 % 

2024 30% 

2025 45% 

2026 60% 

2027 75% 

2028 90% 

2029 em diante 100% 
Fonte: O Autor (2022) 

 

É importante ressaltar que, no momento da escrita deste documento, há uma proposta 

de prorrogação do vigor da Lei 14.300 em 1 ano. Sendo assim, o período de transição 

mostrado na Tabela anterior teria início em 2024 e fim no ano de 2030. 

 A Tabela e a Figura a seguir mostram graficamente o giro econômico considerando 

o valor do kWh em R$ 0,65 no período de transição da Lei 14.300. 

 

Tabela 16 - Economia geral anual durante o período de transição da Lei 14.300 

Ano Economia Geração Consumo Manutenção Economia Geral 

1 R$      16.296,63 R$      565,50 R$     1.200,00 R$          14.531,13 

2 R$      15.494,06 R$      690,30 R$     1.200,00 R$          13.603,76 

3 R$      14.701,61 R$      815,10 R$     1.200,00 R$          12.686,51 

4 R$      13.919,26 R$      939,90 R$     1.200,00 R$          11.779,36 

5 R$      13.147,03 R$   1.064,70 R$     1.200,00 R$          10.882,33 

6 R$      12.384,90 R$   1.189,50 R$     1.200,00 R$             9.995,40 

7 R$      11.852,06 R$   1.314,30 R$     1.200,00 R$             9.337,76 

8 R$      11.760,96 R$   1.439,10 R$     1.200,00 R$             9.121,86 

9 R$      11.669,85 R$   1.563,90 R$     1.200,00 R$             8.905,95 

10 R$      11.578,75 R$   1.688,70 R$     1.200,00 R$             8.690,05 
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11 R$      11.487,65 R$   1.813,50 R$     1.200,00 R$             8.474,15 

12 R$      11.396,54 R$   1.938,30 R$     1.200,00 R$             8.258,24 

13 R$      11.305,44 R$   2.063,10 R$     1.200,00 R$             8.042,34 

14 R$      11.214,33 R$   2.187,90 R$     1.200,00 R$             7.826,43 

15 R$      11.123,23 R$   2.312,70 R$     1.200,00 R$             7.610,53 

16 R$      11.032,13 R$   2.437,50 R$     1.200,00 R$             7.394,63 

17 R$      10.941,02 R$   2.562,30 R$     1.200,00 R$             7.178,72 

18 R$      10.849,92 R$   2.687,10 R$     1.200,00 R$             6.962,82 

19 R$      10.758,81 R$   2.811,90 R$     1.200,00 R$             6.746,91 

20 R$      10.667,71 R$   2.936,70 R$     1.200,00 R$             6.531,01 

21 R$      10.576,61 R$   3.061,50 R$     1.200,00 R$             6.315,11 

22 R$      10.485,50 R$   3.186,30 R$     1.200,00 R$             6.099,20 

23 R$      10.394,40 R$   3.311,10 R$     1.200,00 R$             5.883,30 

24 R$      10.303,29 R$   3.435,90 R$     1.200,00 R$             5.667,39 

25 R$      10.303,31 R$   3.435,88 R$     1.200,00 R$             5.667,43 
Fonte: O Autor (2022) 

 

Figura 44 - Economia líquida anual durante o período de transição da Lei 14.300 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Neste cenário, o payback do sistema seria de, aproximadamente, 10 anos, com uma 

economia total ao longo dos 25 anos de, aproximadamente R$ 112.000,00. 

 

4.3.3 SA aprovada após o vigor da Lei 14.300 

 

Neste cenário com o vigor da Lei 14.300, a tarifa TUSD Fio B é taxada 

integralmente, na fatura, sob a energia injetada. 
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A Tabela e a Figura a seguir mostram graficamente o giro econômico considerando o 

valor do kWh em R$ 0,65 após o vigor da Lei 14.300. 

Tabela 17 - Economia geral anual após o vigor da Lei 14.300 

Ano Economia Geração Consumo Manutenção Economia Geral 

1  R$           12.398,69   R$          565,50   R$     1.200,00   R$          10.633,19  

2  R$           12.307,58   R$          690,30   R$     1.200,00   R$          10.417,28  

3  R$           12.216,48   R$          815,10   R$     1.200,00   R$          10.201,38  

4  R$           12.125,37   R$          939,90   R$     1.200,00   R$             9.985,47  

5  R$           12.034,27   R$      1.064,70   R$     1.200,00   R$             9.769,57  

6  R$           11.943,17   R$      1.189,50   R$     1.200,00   R$             9.553,67  

7  R$           11.852,06   R$      1.314,30   R$     1.200,00   R$             9.337,76  

8  R$           11.760,96   R$      1.439,10   R$     1.200,00   R$             9.121,86  

9  R$           11.669,85   R$      1.563,90   R$     1.200,00   R$             8.905,95  

10  R$           11.578,75   R$      1.688,70   R$     1.200,00   R$             8.690,05  

11  R$           11.487,65   R$      1.813,50   R$     1.200,00   R$             8.474,15  

12  R$           11.396,54   R$      1.938,30   R$     1.200,00   R$             8.258,24  

13  R$           11.305,44   R$      2.063,10   R$     1.200,00   R$             8.042,34  

14  R$           11.214,33   R$      2.187,90   R$     1.200,00   R$             7.826,43  

15  R$           11.123,23   R$      2.312,70   R$     1.200,00   R$             7.610,53  

16  R$           11.032,13   R$      2.437,50   R$     1.200,00   R$             7.394,63  

17  R$           10.941,02   R$      2.562,30   R$     1.200,00   R$             7.178,72  

18  R$           10.849,92   R$      2.687,10   R$     1.200,00   R$             6.962,82  

19  R$           10.758,81   R$      2.811,90   R$     1.200,00   R$             6.746,91  

20  R$          10.667,71   R$      2.936,70   R$     1.200,00   R$             6.531,01  

21  R$          10.576,61   R$      3.061,50   R$     1.200,00   R$             6.315,11  

22  R$          10.485,50   R$      3.186,30   R$     1.200,00   R$             6.099,20  

23  R$          10.394,40   R$      3.311,10   R$     1.200,00   R$             5.883,30  

24  R$          10.303,29   R$      3.435,90   R$     1.200,00   R$             5.667,39  

25  R$          10.303,31   R$      3.435,88   R$     1.200,00   R$             5.667,43  
Fonte: O Autor (2022) 
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Figura 45 - Economia líquida anual após o vigor da Lei 14.300 

 

Fonte: O Autor (2022) 

 

Neste cenário, o payback do sistema seria de, aproximadamente, 11 anos, com uma 

economia total ao longo dos 25 anos de, aproximadamente R$ 100.000,00. 

Nota-se que o vigor da Lei 14.300 não inviabiliza a instalação do sistema fotovoltaico, 

mas influencia o retorno financeiro ao longo do tempo, uma vez que o payback se torna mais 

longo. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho visou projetar um sistema fotovoltaico ligado à rede trazendo uma 

abordagem sobre todos os processos que envolvem a instalação do sistema, desde a 

elaboração do projeto até os requisitos para troca do relógio medidor pela concessionária 

local.  

Além disso, a análise da efetividade desse sistema com base na geração e no 

histórico de consumo e o impacto da instalação do sistema fotovoltaico sobre a comunidade 

do condomínio residencial, bem como seu investimento e retorno financeiro ao longo do 

tempo. 

Para isso, realizou-se uma revisão da literatura existente a respeito do tema. Foram 

analisados o funcionamento geral de um SFV, o consumo de energia do local e as 

características físicas e técnicas do condomínio para que fosse possível o dimensionamento 

dos componentes do sistema bem como dos dispositivos de proteção. 

A partir da abordagem técnica, houve o detalhamento das normas vigentes da 

concessionária local, trazendo os requisitos para o início da instalação e finalização das etapas 

até a troca do relógio medidor. 

Estimou-se o investimento inicial de R$ 102.259,89 e os custos com manutenções o 

decorrer do tempo, bem como o desempenho da geração no período e os cenários legislativos. 

O impacto destas movimentações no retorno financeiro e viabilidade econômica foram 

expressados graficamente. 

Em um cenário sem o vigor da Lei 14.300, o prazo calculado de retorno do 

investimento é de, aproximadamente, 7 anos, gerando uma economia de total, ao longo dos 25 

anos é de, aproximadamente R$ 203.500,00. No cenário com o período de transição da Lei, o 

prazo calculado de retorno do investimento é de 10 anos, gerando uma economia de total, ao 

longo dos 25 anos próxima a R$ 112.000,00. No cenário com o vigor da Lei, o prazo 

calculado de retorno do investimento é de 11 anos, gerando uma economia de total, ao longo 

dos 25 anos próxima a R$ 100.000,00. 

Em análise rápida sobre a Lei 14.200, nota-se que o seu vigor não inviabiliza a 

instalação do sistema fotovoltaico, mas influencia o retorno financeiro ao longo do tempo 

uma vez que o payback torna-se mais longo. 

Buscou-se a utilização de uma linguagem precisa e clara, com o intuito de um 

referencial teórico sólido na abordagem dos elementos fundamentais na elaboração do projeto 

do sistema fotovoltaico. 
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Nessa concepção, o trabalho tem função colaborativa no compartilhamento da 

informação e do conteúdo aos leitores, trazendo a possibilidade de acesso a mais detalhes 

dessa alternativa de geração de energia ao público interessado em se aprofundar no tema ou 

mesmo aos que desconhecem essa alternativa de geração de energia. 

Por fim, o diferencial deste trabalho é a abordagem técnica mais estruturada e sólida, 

abrangendo detalhes vivenciados no campo e no dia a dia do engenheiro projetista. Além 

disso, as análises baseadas na Lei 14.300 tornam esta monografia uma das primeiras a tratar 

deste assunto concomitantemente à elaboração do projeto.  
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ANEXO A - FATURA DE ENERGIA DA UNIDADE / HISTÓRICO DE CONSUMO 
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ANEXO B - LAYOUT DO TELHADO 
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ANEXO C - DIAGRAMA UNIFILAR 
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